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Introdução 
A Educação Física Escolar (EFE) tem carregado heranças higienistas e 

comportamentais nos currículos escolares. Assim, são reforçadas atividades teórico-
metodológicas voltadas ao controle corporal e com discursos de saúde pautados na 
ausência de doenças, desconsiderando, quase sempre, a complexidade da 
determinação social deste fenômeno.  

O objetivo deste ensaio foi analisar como a EFE pode promover uma educação 
em saúde fundamentada no conceito ampliado de saúde, pautando-se nas questões 
que atravessam o cotidiano dos estudantes.  

Justificativa 
A saúde é direito dos brasileiros (Brasil, 1988) e tema transversal à educação 

básica (Brasil, 1998; Brasil, 2019). Contudo, tem sido ensinada nas escolas, sobretudo 
por abordagens comportamentais e individuais, desconsiderando como a educação, a 
renda, a habitação, o meio ambiente e a alimentação, por exemplo, influenciam as 
diferentes possibilidades de acesso dos/as escolares e a responsabilidade do Estado 
na garantia deste direito social (Collier, 2021).  

Metodologia 
Trata-se de um ensaio teórico, de natureza qualitativa e abordagem crítico-

reflexiva, fundamentado na perspectiva ampliada de saúde (Brasil, 1986) e em como 
as questões atuais que envolvem a saúde podem – e devem – estar presentes no 
ensino das práticas corporais nas escolas.  

Revisitando a perspectiva de saúde ampliada para Educação Física 
Escolar  

No processo de educação em saúde, defende-se discussões que considerem a 
saúde como direito socialmente conquistado pelos brasileiros no processo de Reforma 
Sanitária e criação do Sistema Único de Saúde, além de debates sobre como a 
determinação social influencia para que diferentes grupos sociais, atravessados por 
gênero, condição socioeconômica, orientação sexual, território e deficiência, por 
exemplo, tenham – ou não – o acesso às práticas corporais. Neste sentido, a EFE pode 
ser um espaço inclusivo, acolhendo corpos historicamente marginalizados cujo acesso 
pleno vem sendo negado sistematicamente. 

Ademais, não há como desconsiderar as barreiras socioeconômicas dos/as 
alunos e seus familiares relacionadas à falta de tempo, de espaços públicos e renda. 
Debates sobre o fim da escala 6x1 e a restrição da alimentação como arma de guerra 
em Gaza, por exemplo, materializam essa perspectiva. Além disso, na cidade do Rio 
de Janeiro, o acesso desigual dos trabalhadores, mulheres pretas e residentes de 
favelas ao lazer e aos serviços de saúde explica a discriminação, opressão e 



 
 
 
 

dificuldade de acesso à saúde a partir das lentes da interseccionalidade (Malacarne; 
Rocha, 2024).   

Assim, a saúde não se resume apenas à biologia, historicamente reforçada na 
EFE, mas contempla também marcadores sociais, históricos, políticos e culturais. Nas 
aulas, o lazer e as práticas corporais devem ser compreendidos como bens histórico-
culturais socialmente conquistados, negados a determinados grupos, e não como 
obrigações individuais (Palma, 2020). 

Conclusão 
A EFE precisa romper com os reducionismos biológicos, comprometendo-se 

com uma educação crítica e reconhecendo que a saúde não se limita à ausência de 
doenças, tampouco pode ser promovida somente com mudança de hábitos. Deste 
modo, ao incorporar a perspectiva ampliada, é possível fomentar a luta social, 
promover a justiça e construir práticas pedagógicas conectadas à realidade dos/as 
estudantes. 
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